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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 00019/2026 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BONFIM/PB, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR 

ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, NA LEI COMPLEMENTAR N° 

123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E 147/2014, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 

EDITAL E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 

CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 

eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br. O  servidor terá, dentre outras, as 

seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 

impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe responsável pela sua elaboração; 

conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos 

estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe 

de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela 

adjudicação e propor a homologação. 

 

ÓRGÃO INTERESSADO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 

BONFIM/PB 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 

08:29 HS/MIN DO DIA 21/10/2026 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 

08:30 HS/MIN DO DIA 21/10/2026 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA).  

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

EMAIL: licitacao@saojosedobonfim.pb.gov.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO  (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

 

Toda e qualquer comunicação com o setor de Licitação deverá ser realizada exclusivamente por 

meio eletrônico, utilizando-se unicamente do e-mail licitacao@saojosedobonfim.pb.gov.br, 

sempre mencionando o número do Pregão ou, quando da sessão pública da disputa do 

certame, por intermédio do sistema eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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que não serão prestadas informações via outro endereço eletrônico que não o indicado neste 

Edital. 

 

1.0. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de 

kits pedagógicos, destinados ao atendimento de turmas de Educação Infantil e Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental do município de São José do Bonfim/PB.  

1.2. A licitação será por item, conforme planilha constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.4. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no Sistema de 

Compras Públicas e as constantes no edital, prevalecerão as do edital. 

 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, 

prevista no orçamento para o exercício 2026 por conta da seguinte dotação: 

02.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 365 5000 5001 Construção ou Ampliação e Aquisição de Equipamentos para a Educação 

Infantil 

2.679 1.541.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

1.542.0000 TRANSFERENCIAS DO FUNDEB  - Complentação da União  - VAAT 

 

3.0. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, 

em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4.0. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

4.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.4. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 

14.133/2021; 

4.3.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do 

art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 

4.3.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

4.3.8.O impedimento de que trata o item 4.3.1 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 
Rua José Ferreira, nº 05, fone/fax (83) 3475-1001 

CNPJ nº 08.882.862/0001-05 
 

4 
 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os 

requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida 

Lei Complementar, se for o caso; 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.5. Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.6. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal. 

4.4.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
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negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema;  

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

 

6.0. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.1.3. Marca quando for o caso. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no serviço. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

7.0. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser R$ 5,00 (cinco) reais. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

7.14.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.14.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
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7.14.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento específico; 

7.14.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.15. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.15.1. Empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se localize; 

7.15.2. Empresas brasileiras; 

7.15.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.15.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

7.16. As regras previstas no item 7.14 desta cláusula não prejudicarão a aplicação do disposto 

no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.17. Esgotado todos os critérios acima se não houver desempate o Pregoeiro poderá realizar 

em ultimo caso, sorteio entre os participantes, o qual será gravado e disponibilizado a todos no 

Portal Compras Públicas. 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
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5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

7.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) 

HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.27.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras 

Públicas. 

7.27.4. O não cumprimento do disposto no item 7.26.2, enseja a desclassificação da licitante do 

certame. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8.0. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições deste edital. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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8.3.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.3.1.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.3.1, só será considerada 

após diligência do agente de contratação/Pregoeiro, que comprove: 

8.3.1.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam- se os que 

contenham as características dos serviços ofertados, tais como, marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de relação detalhada dos 

dos itens que compõem o baú, catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões 

de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 10 (dez) dias úteis contados da 

solicitação. 

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
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8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela 

análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 

ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

  

9.0. DA HABILITAÇÃO. 

9.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor 

classificado será convocado via chat para apresentar os documentos de habilitação 

no prazo de 02 (duas) horas, os quais deverão ser enviados via sistema Compras 

Públicas. 

9.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data da abertura da sessão ou da 

convocação para apresentação dos documentos, nos casos em que a convocação ocorrer em 

data diferente da abertura. 

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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9.3. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 

9.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

9.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

9.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo- se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à complementação ou confirmação daqueles exigidos neste Edital e já enviados, o 

licitante poderá ser convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 

até 30 (trinta) minutos, sob pena de inabilitação. 

9.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.20. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.21. Das Declarações: 

9.21.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

9.21.1.1. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro 

os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 

referida Lei Complementar, se for o caso; 

9.21.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

9.21.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

9.21.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.21.5. Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.21.6. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal. 

9.21.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

9.21.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

9.21.9. As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema Compras 

Públicas, devendo as licitantes assinalarem os campos respectivos no sistema. 

 

9.22. HABILITAÇÃO PESSOA JURÍDICA: 

9.22.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 

devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos 

Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de 

Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 
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9.22.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 

respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente 

inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

9.22.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 

publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados 

dos documentos de eleição de seus administradores. 

9.22.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

9.22.5. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada, 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.22.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.22.7. Cópia de Documento de Identidade e CPF ou outro equivalente dos sócios das empresas 

licitantes. 

 

9.23. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.23.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.23.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual 

9.23.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.23.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da interessada, 

assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.23.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, 

assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

9.23.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: 

Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

9.23.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
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9.23.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.23.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

9.24. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.24.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. 

 

9.25. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.25.1. Atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da Administração 

Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta ou empresa privada que comprove, de 

maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 

objeto da presente licitação. Compreendendo kits pedagógicos ou materiais similares. 

 

9.27. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.27.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.28. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.29. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.30. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 
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9.31. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar através da abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.32. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, 

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi 

juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o 

qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro (Acórdão 1211/2021-Plenário TCU). 

9.33. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.34. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.35. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10.0 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de até 02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras 

Públicas. 

10.1.4. O prazo estipulado no item 10.1 poderá ser renovado à critério do Pregoeiro, caso o 

licitante solicite previamente. 

10.1.5. O não cumprimento do disposto no item 10.1 enseja a desclassificação da licitante do 

certame. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11.0. DOS RECURSOS. 

11.1. Cabe recurso em face de: 

11.1.1. Julgamento das propostas; 

11.1.2. Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

11.1.3. Anulação ou revogação da licitação 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições: 

11.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e 

o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 

inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 

11.2.2. A apreciação se dará em fase única. 

11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema 

eletrônico, manifestar sua intenção de recurso. 

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto 

ao licitante vencedor. 

11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso 

em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 

começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 

11.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 

recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase 

de lances. 
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11.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a 

ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 

aproveitamento. 

 

12.0. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

13.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15.0. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
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caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

(CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no 

artigo 139 da mesma Lei. 

15.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 

6º, III, da Lei nº 10 .522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

15.8. Se a contratada não cumprir o prazo de entrega dos bens, se sujeitará a uma notificação 

extrajudicial, se o prazo estipulado na notificação extrajudicial não for cumprido, a contratada 

pode ser sujeita a sanções administrativas por meio de um Processo Administrativo Sancionador 

para aplicar as sanções legais. 

 

16.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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17.0. DO RECEBIMENTO, DA ACEITAÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

 

18.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

19.0. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

20.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

 

21.0. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 

impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 

pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 

eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo 

próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 
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21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pela proponente. 

21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

22.0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório.  

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal do 

TCE/PB e site oficial do Município. 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO. 

 

São José do Bonfim – PB, 06 de Outubro de 2026. 

 

 

JOZINALVA DANIEL DE LIMA MEDEIROS  

Secretária de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 
Rua José Ferreira, nº 05, fone/fax (83) 3475-1001 

CNPJ nº 08.882.862/0001-05 
 

22 
 

 

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do 

planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução.  

Ele serve de base ao Termo de Referência a ser elaborado, caso se conclua pela viabilidade da 

contratação. O ETP tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento de 

demanda registrada no Documento de Formalização da Demanda – DFD, bem como 

demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as 

informações necessárias para subsidiar a tomada de decisão e o prosseguimento do respectivo 

processo de contratação.  

 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade a aquisição de kits pedagógicos destinados ao 

atendimento das turmas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino 

de São José do Bonfim/PB, visando disponibilizar aos alunos e aos profissionais da educação 

materiais didático-pedagógicos adequados ao desenvolvimento das atividades escolares e ao 

processo de ensino e aprendizagem. 

A necessidade da contratação decorre da importância de assegurar às unidades escolares da 

rede municipal condições adequadas para o desenvolvimento das práticas pedagógicas, 

mediante a disponibilização de recursos e materiais que contribuam para o planejamento e a 

execução das atividades educacionais, de forma complementar aos materiais didáticos 

regularmente utilizados. 

Os kits pedagógicos deverão contemplar materiais compatíveis com a faixa etária e com as 

necessidades educacionais dos estudantes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

possibilitando o desenvolvimento de atividades lúdicas, práticas e educativas que estimulem 

habilidades relacionadas à leitura, escrita, raciocínio lógico, criatividade, coordenação motora, 

interação, resolução de problemas e demais competências previstas para essa etapa da 

educação básica. 

A disponibilização dos kits também busca proporcionar maior diversidade de recursos para o 

trabalho dos professores em sala de aula, favorecendo a utilização de metodologias 

pedagógicas diversificadas e tornando as atividades de aprendizagem mais atrativas e 

significativas para os estudantes. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para atender à demanda da Secretaria 

Municipal de Educação, garantindo o fornecimento de materiais pedagógicos em quantidade 
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suficiente para as turmas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, observadas as necessidades 

da rede municipal e o planejamento educacional do Município. 

A aquisição pretendida está alinhada ao interesse público, uma vez que busca contribuir para a 

melhoria das condições de ensino e aprendizagem, apoiar o trabalho pedagógico dos 

profissionais da educação e proporcionar aos estudantes acesso a recursos educacionais que 

possam complementar as atividades desenvolvidas no ambiente escolar. 

Assim, a contratação pretende assegurar a disponibilidade regular e adequada dos kits 

pedagógicos durante o período de utilização, evitando a insuficiência de materiais e 

possibilitando que as unidades escolares desenvolvam suas atividades pedagógicas com os 

recursos necessários ao atendimento dos alunos. 

 

II. ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

A presente contratação está alinhada com o Planejamento das Contratações Públicas 

Municipais. 

 

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos pedagógicos mínimos:  

a) Itens compatíveis com intervenções educacionais; 

b) Recursos manipuláveis, estruturados e replicáveis, permitindo repetição e gradação de 

complexidade; 

c) Conjunto completo com diversidade funcional (alfabetização/linguagem, matemática, 

memória/atenção, percepção, motricidade fina e sensorialidade).  

Requisitos de materialidade e durabilidade 

a) Materiais demais componentes, com acabamento adequado ao uso escolar;  

b) Acondicionamento/embalagem que permita organização, guarda e transporte interno, 

reduzindo risco de extravio de peças.  

Requisitos de segurança 

a) Materiais apropriados ao uso escolar, sem bordas cortantes ou rebarbas, com acabamento 

seguro; 

Manual/guia e checklist 

a) Deverá acompanhar o fornecimento manual/guia de utilização pedagógica e/ou instruções 

operacionais mínimas; 

c) Deverá acompanhar checklist de conferência do conjunto, permitindo fiscalização objetiva do 

recebimento. 

d) Os itens deverão está em conformidade com as normas de segurança aplicáveis a 

pedagógicos, especialmente a NBR NM 300-1, NM 300-2, NBR NM 300-3 e outras normas 

pertinentes da ABNT e do INMETRO quando aplicáveis. 

e) Quando aplicável ao tipo de produto deverá observar a regulamentação de segurança e 

certificação compulsória pertinente, emitido por órgãos competentes do Inmetro. 
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IV. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

Realizou-se levantamento no âmbito desta Administração, a fim de identificar a necessidade da 

Secretaria de Educação. 

Ressalta-se que esse levantamento levou em consideração a demanda conforme necessidade 

do municipio. Assim, tem-se a previsibilidade de contratação dos seguintes quantitativos: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT V.UNIT V. TOTAL 

1 

KIT – Espaço de Experimentação CIENTÍFICA: 
APRENDER, CRIAR E DESCOBRIR, ENSINO 
FUNDAMENTAL I. Aquisição de conjunto 
pedagógico integrado, composto por materiais 
manipulativos estruturados, destinados ao 
desenvolvimento de competências e 
habilidades previstas na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC)para o ensino fundamental I, 
abrangendo os campos de experiência 
"Ciências da natureza, APRENDER , CRIAR 
EDESCORBIR ", incluindo: · Materiais para uso 
individual dos alunos(manipuláveis); · Materiais 
demonstrativos para uso docente(versão 
imantada); · Materiais de apoio à linguagem 
CIENTÍFICA(vocabulário, comandos, registro); 
· Móvel em aço organizador temático; · 
Material de apoio pedagógico e formativo. 
Composição: 190 ITENS componentes do 
projeto, conforme discriminação neste 
instrumento. Configuração: Para atendimento 
de turmas de até 30 (trinta) alunos por 
conjunto (kit–turma). – ISBN DO PROJETO: 
9786598791612. 

KIT 1 
R$ 
108.000,00 

R$ 
108.000,00 

2 

KIT - Espaço de Experimentação Matemática, 
composto por conjunto Pedagógico Integrado 
de Materiais Manipulativos para 
Desenvolvimento do Raciocínio Lógico-
Matemático e Linguagem Matemática — 
Educação Infantil Aquisição de conjunto 
pedagógico integrado, composto por materiais 
manipulativos estruturados, destinados ao 
desenvolvimento de competências e 
habilidades previstas na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) para a Educação Infantil, 
abrangendo os campos de experiência 
"Espaços, tempos, quantidades, relações e 

KIT 1 
R$ 
108.000,00 

R$ 
108.000,00 
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transformações" e "Escuta, fala, pensamento e 
imaginação", incluindo:  
Materiais para uso individual dos alunos 
(manipuláveis);  
Materiais demonstrativos para uso docente 
(versão imantada);  
Materiais de apoio à linguagem matemática 
(vocabulário, comandos, registro);  
Móvel organizador temático;  
Material de apoio pedagógico e formativo. 
Composição: 28 (vinte e oito) componentes do 
projeto, conforme discriminação neste 
instrumento. Configuração: Para atendimento 
de turmas de até 30 
(trinta) alunos por conjunto (kit-turma). 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS 
COMPONENTES DO PROJETO COMPONENTE 
DO PROJETO 1 — Alfabeto Móvel (plástico) — 
10 unidades 
Descrição técnica: 
Fornecimento de 10 (dez) conjuntos de 
alfabeto móvel em plástico atóxico, destinados 
ao apoio de atividades de linguagem 
matemática na Educação Infantil, incluindo: 
vocabulário de formas e quantidades, leitura de 
comandos e instruções, registro de estratégias 
de resolução, nomeação de padrões e 
sequências, e desenvolvimento da consciência 
fonológica funcional ao pensamento 
matemático. Nota: Este COMPONENTE DO 
PROJETO não configura material de 
alfabetização plena, destinando-se 
especificamente ao suporte linguístico das 
atividades lógico-matemáticas. Requisitos 
mínimos obrigatórios: 
1. Composição mínima por conjunto: 
a) Mínimo de 62 (sessenta e duas) peças, 
contemplando letras do alfabeto latino em 
quantidade suficiente para compor palavras-
chave matemáticas e atividades coletivas; 
 b) Admitida a inclusão de símbolos auxiliares 
(acentos, pontuação), desde que não reduzam 
a quantidade mínima total. 2. Dimensões e 
ergonomia: 
a) Altura das letras: faixa de 2,7 cm a 3,3 cm 
(referência 3,0 cm ± 10%), desde que 
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preservada legibilidade e manuseio adequado 
por crianças de 4 a 6 anos; 
b) Espessura e rigidez compatíveis com uso 
escolar continuado, ou equivalente que 
assegure pegada infantil adequada e 
resistência a quedas sem quebra. 3. Materiais e 
acabamento: 
a) Plástico resistente, com bordas 
arredondadas, sem rebarbas, partes cortantes, 
farpas ou pontas agressivas;  
b) Mínimo de 3 (três) cores distintas, estáveis, 
vedado material com odores fortes persistentes 
ou desprendimento de pigmento por fricção 
comum. 
 4. Acondicionamento: o Embalagem 
reutilizável, resistente, que permita abertura, 
fechamento e transporte por uma pessoa sem 
ferramentas, possibilitando organização e 
armazenamento das peças. 
 5. Conformidade e segurança: Quando o item 
se enquadrar como brinquedo sujeito à 
certificação compulsória (Portaria Inmetro no 
563/2016 ou norma superveniente), deverá ser 
entregue com a devida conformidade e 
marcação. Caso não se enquadre, o fornecedor 
apresentará declaração fundamentada de não 
enquadramento. 

VALOR  R$ 216.000,00 

 

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

1. LEVANTAMENTO DE MERCADO E MAPEAMENTO DE SOLUÇÕES 

Para o atendimento da necessidade pública identificada — consistente na estruturação de 
ambientes pedagógicos manipuláveis e inclusivos voltados ao desenvolvimento do pensamento 
científico (Ensino Fundamental I) e do raciocínio lógico-matemático (Educação Infantil), com 
capacidade de atendimento de até 30 alunos por turma —, a equipe de planejamento realizou 
prospecção no mercado educacional e em contratações similares de outros entes públicos, 
identificando 4 (quatro) principais alternativas técnicas de suprimento: 

2. DESCRIÇÃO E ANÁLISE CRÍTICA DAS ALTERNATIVAS 
Alternativa 1: Aquisição fragmentada e avulsa de materiais e insumos no comércio 
varejista  
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 Descrição: Aquisição individualizada e dispersa de cada componente (lupas, recipientes 
plásticos, ímãs, blocos lógicos, jogos avulsos de EVA, etc.) em licitação tradicional com 
dezenas ou centenas de itens avulsos, sem mobiliário organizador dedicado nem 
material estruturado de orientação docente. 

 Vantagens: Aparente flexibilidade na escolha pontual de itens básicos e possibilidade 
de pulverização de fornecedores locais. 

 Desvantagens/Inviabilidade:  
1. Ausência de integração curricular: Os materiais ficariam desprovidos de um plano 

pedagógico unificado alinhado à Base Nacional Comum Curricular (BNCC); 
2. Elevado custo logístico e processual: A gestão de centenas de itens dispersos 

eleva o risco de entregas incompletas, incompatibilidade dimensional e extravio 
de peças; 

3. Inexistência de mobiliário e rotina de conservação: A falta de carrinhos/móveis 
organizadores móveis integrados inviabiliza o compartilhamento seguro e 
dinâmico entre diferentes salas de aula e turmas. 

Alternativa 2: Confecção artesanal interna pela equipe docente da rede municipal  

 Descrição: Fornecimento apenas de matéria-prima básica (papelão, EVA, tintas, cola) 
para que os próprios professores e a equipe pedagógica confeccionem jogos e recursos 
experimentais. 

 Vantagens: Baixo dispêndio orçamentário financeiro direto imediato. 
 Desvantagens/Inviabilidade:  

1. Desvio de finalidade e sobrecarga docente: Transfere à equipe de ensino tarefas 
operacionais de manufatura, retirando tempo essencial de planejamento e 
regência de aula; 

2. Baixa durabilidade e fragilidade higiênico-sanitária: Materiais artesanais 
deterioram-se com facilidade diante do manuseio coletivo e constante por 
crianças da Educação Infantil e Anos Iniciais; 

3. Insegurança normativa: Falta de padronização dimensional, ausência de 
certificações de segurança (como Inmetro/antiasfixia e atoxicidade) e 
impossibilidade de reproduzir experimentos científicos controlados. 

Alternativa 3: Contratação de plataformas digitais exclusivas e simuladores virtuais  

 Descrição: Aquisição de licenças de softwares, jogos digitais e aplicativos interativos de 
ciências e matemática para execução em tablets ou laboratórios de informática. 

 Vantagens: Facilidade de atualização de conteúdos virtuais e atratividade tecnológica. 
 Desvantagens/Inviabilidade:  

1. Incompatibilidade com o estágio de desenvolvimento infantil: Na Educação 
Infantil e no Ensino Fundamental I, o aprendizado das noções de grandeza, 
espaço, peso, magnetismo e funções executivas exige experiência tátil, 
motora e sensorial concreta (concreto-abstrato); 

2. Exclusão e dependência infraestrutural: Exige parque tecnológico homogêneo e 
internet de alta velocidade em todas as salas, gerando barreiras para estudantes 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 
Rua José Ferreira, nº 05, fone/fax (83) 3475-1001 

CNPJ nº 08.882.862/0001-05 
 

28 
 

com transtornos do neurodesenvolvimento e necessidades educacionais especiais 
que demandam estimulação multissensorial direta. 

Alternativa 4: Aquisição de Kits Pedagógicos Estruturados Integrados com 
Metodologia, Mobiliário Móvel e Guia do Docente (Solução Adotada)  

 Descrição: Fornecimento de conjuntos integrados ("Espaço de Experimentação 
Científica" e "Espaço de Experimentação Matemática"), compostos por acervo 
estruturado de materiais manipulativos e imantados, guias de orientação docente, 
roteiros experimentais alinhados à BNCC, checklist de controle de peças e mobiliário 
organizador móvel e seguro. 

 Vantagens:  
1. Padronização e equidade pedagógica: Garante que todas as turmas de até 30 

alunos tenham acesso idêntico aos mesmos recursos de alta qualidade; 
2. Atendimento prioritário à Educação Inclusiva: Recursos multissensoriais 

manipuláveis que apoiam estudantes com dificuldades de atenção, 
autorregulação e coordenação motora fina no ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE); 

3. Sustentabilidade e conservação: O acondicionamento em móvel organizador 
específico prolonga a vida útil dos componentes e facilita o deslocamento entre 
ambientes escolares; 

4. Conformidade técnica: Materiais fabricados com atendimento às normas de 
segurança infantil (Inmetro e normas ABNT). 

 Desvantagens: Exige fiscalização rigorosa no ato do recebimento para conferência 
integral de todos os componentes e manuais do kit. 

 

4. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

Diante do levantamento de mercado e da análise comparativa, conclui-se que a Alternativa 4 
(Aquisição de Kits Pedagógicos Estruturados Integrados) consubstancia a solução mais 
vantajosa, eficiente e econômica para a Administração Municipal de São José do Bonfim/PB, 
pelos seguintes fundamentos: 

1. Eficiência Pedagógica e Curricular: A solução entrega não apenas objetos físicos, 
mas um ecossistema metodológico completo (materiais manipulativos + guias do 
professor + roteiros didáticos), assegurando o cumprimento das diretrizes da BNCC para 
ciências e matemática nos anos iniciais; 

2. Economicidade e Custo Total de Propriedade: A aquisição do conjunto integrado 
com organizador móvel evita perdas prematuras de peças, dispersão de insumos e 
retrabalho licitatório, resultando em maior durabilidade e menor custo de manutenção 
ao longo do ano letivo; 

3. Plena Aderência aos Princípios da Inclusão Escolar: Atende perfeitamente ao 

público-alvo da rede municipal, incluindo alunos com barreiras de aprendizagem, déficits 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 
Rua José Ferreira, nº 05, fone/fax (83) 3475-1001 

CNPJ nº 08.882.862/0001-05 
 

29 
 

de atenção e necessidades educacionais especiais, viabilizando o uso compartilhado 

tanto em sala regular quanto nas salas de recursos multifuncionais do AEE. 

VI. ESTIMATIVA DE VALOR 

O preço unitário total da contratação R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais).  

Para determinar o valor referencial, foi realizada uma consulta junto a fornecedores do ramo, 

visto que fica inviável a pesquisa junto a Banco de Preços, tendo em vista a descrição própria, 

através do Método Matemático Aplicado: Média Aritmética. 

 

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução a ser contratada não se restringe à simples aquisição de materiais escolares isolados, 

mas constitui um ecossistema pedagógico estruturado e integrado, concebido para atender 

turmas de até 30 (trinta) estudantes em atividades coletivas, individuais e de mediação no 

Ensino Fundamental I (Anos Iniciais), na Educação Infantil da rede municipal de São José do 

Bonfim/PB. 

A solução é composta por 3 (três) eixos interdependentes: 

Eixo Material e Instrumental (Hardware Pedagógico): Acervo diversificado de recursos 

manipuláveis, táteis, ópticos, anatômicos, magnéticos e geométricos com certificações de 

segurança infantil; 

Eixo Metodológico e Instrucional (Software Pedagógico): Guias de orientação ao professor, 

matrizes de integração curricular alinhadas à BNCC, cadernos de roteiros experimentais e 

materiais formativos de apoio; 

Eixo Logístico, de Guarda e Inventário (Infraestrutura Móvel): Mobiliário organizador móvel com 

rodízios e travas, concebido para conferência rápida, conservação, segurança e deslocamento 

dinâmico entre salas de aula. 

 

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

Nos termos do art. 40, § 2º, e do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

planejamento das contratações públicas deve observar o princípio do parcelamento como regra 

geral, sempre que a divisão do objeto se mostrar técnica e economicamente viável, com vistas 

a ampliar a competitividade do certame e obter a proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, sem perda de economia de escala. 

No caso concreto, a presente demanda compreende 02 (dois) kits pedagógicos com naturezas 

pedagógicas e mercadológicas distintas: 

Item 01 – Espaço de Experimentação Científica: Voltado aos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, composto por insumos de laboratório, vidrarias, modelos anatômicos 

humanos/animais e reagentes para ciências da natureza; 
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Item 02 – Espaço de Experimentação Matemática: Voltado à Educação Infantil, composto por 

jogos lúdicos em madeira, alfabetos móveis, sólidos geométricos, materiais imantados e 

coleções de literatura infantil. 

Diante da análise de mercado e da destinação pedagógica, optou-se pela ADJUDICAÇÃO POR 

ITEM AUTÔNOMO (menor preço por item), pelas seguintes razões fáticas e jurídicas: 

Viabilidade Técnica e Autonomia Funcional: Os dois itens atendem a etapas de ensino e 

matrizes curriculares distintas (Educação Infantil versus Ensino Fundamental I). Cada kit possui 

funcionalidade pedagógica própria, completa e independente, inexistindo nexo de dependência 

técnica ou operacional que exija a aquisição conjunta de ambos em lote único; 

Ampliação da Competitividade e Mercado Fornecedor: O parcelamento por item viabiliza a 

participação tanto de empresas especializadas no segmento de laboratórios e materiais 

científicos (Item 01) quanto de empresas com foco exclusivo em jogos educativos e brinquedos 

pedagógicos para a primeira infância (Item 02), evitando restrições indevidas à disputa; 

Vantagem Econômica para o Erário: A adjudicação por item potencializa a obtenção do menor 

preço real em cada nicho de produto, afastando a majoração de custos decorrente de eventuais 

intermediações ou subcontratações que ocorreriam caso a contratação fosse agrupada em lote 

único; 

Participação Plena: Nada impede que uma mesma empresa, caso possua capacidade de 

fornecimento e apresente as propostas mais vantajosas, dispute e vença ambos os itens da 

licitação. 

Por todo o exposto, conclui-se que o parcelamento do objeto em 02 (dois) itens autônomos 

atende com rigor aos ditames dos arts. 11, I e II, 40, § 2º, e 47, II, da Lei nº 14.133/2021, 

bem como à jurisprudência consolidada dos Tribunais de Contas (Súmula nº 247 do TCU), 

assegurando a ampla competitividade, a isonomia e a economicidade na aquisição dos materiais 

para a rede municipal de ensino. 

 

IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

A contratação tem como meta primordial equipar a rede pública municipal de ensino com 

soluções pedagógicas inovadoras, estruturadas e móveis ("Espaço de Experimentação 

Científica" e "Espaço de Experimentação Matemática"), proporcionando ganho substancial na 

qualidade do ensino, na inclusão escolar e no aproveitamento dos recursos públicos disponíveis. 

Os resultados pretendidos desdobram-se em 3 (três) dimensões estratégicas: 

2.1. Eficiência Pedagógica e Impacto Educacional (Resultados Finalísticos) 

Superação de Defasagens e Fortalecimento Curricular: Superar o ensino puramente teórico e 

abstrato, permitindo que os estudantes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental vivenciem na prática os conceitos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

consolidando o letramento científico, a alfabetização matemática, o raciocínio lógico e a 

resolução de problemas; 
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Elevação dos Indicadores de Desempenho: Contribuir diretamente para a melhoria dos índices 

educacionais do Município nas avaliações diagnósticas internas e nas avaliações externas 

oficiais (Ideb, Saeb e avaliações estaduais de fluência). 

 

X - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

Após a contratação a equipe de fiscalização deverá receber as orientações necessárias para o 

controle e acompanhamento da execução do contrato de acordo normas legais aplicáveis, 

conforme determina o inciso X do §1° do art. 18 da Lei nº 14.133/2021.  

 

XI. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 

viabilidade e contratação desta demanda. 

 

XII - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

A presente contratação não gera Impactos ambientais diretos. A Contratada deverá, ainda, 

respeitar as Normas atinentes ao ramo de atividade. 

 

XIII - ANÁLISE DE RISCOS 

Tendo em vista que o valor do objeto para atender à necessidade da Prefeitura Municipal não é 

vultuoso foi dispensada a elaboração Análise de Riscos. 

 

XIV - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A viabilidade deste ETP verifica-se visto que a necessidade da contratação atende 

adequadamente as demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados são adequados, os 

custos previstos são compatíveis e caracteriza uma economicidade, os riscos envolvidos são 

administráveis. Considerando as informações do presente ETP, entende-se que a presente 

contratação se configura tecnicamente VIÁVEL. 

 

JOZINALVA DANIEL DE LIMA MEDEIROS 

Secretária de Educação 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.0. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

1.1. A presente contratação tem fundamento com base na Lei 14.133/2021. 

 

2.0. OBJETIVO 

2.1. Aquisição de kits pedagógicos, destinados ao atendimento de turmas de Educação Infantil 

e Anos Iniciais do Ensino Fundamental do município de São José do Bonfim/PB, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

2.2. Detalhamento e Estimativa de Demanda: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT V.UNIT V. TOTAL 

1 

KIT – Espaço de Experimentação CIENTÍFICA: 
APRENDER, CRIAR E DESCOBRIR, ENSINO 
FUNDAMENTAL I. Aquisição de conjunto 
pedagógico integrado, composto por materiais 
manipulativos estruturados, destinados ao 
desenvolvimento de competências e 
habilidades previstas na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC)para o ensino fundamental I, 
abrangendo os campos de experiência 
"Ciências da natureza, APRENDER , CRIAR 
EDESCORBIR ", incluindo: · Materiais para uso 
individual dos alunos(manipuláveis); · Materiais 
demonstrativos para uso docente(versão 
imantada); · Materiais de apoio à linguagem 
CIENTÍFICA(vocabulário, comandos, registro); 
· Móvel em aço organizador temático; · 
Material de apoio pedagógico e formativo. 
Composição: 190 ITENS componentes do 
projeto, conforme discriminação neste 
instrumento. Configuração: Para atendimento 
de turmas de até 30 (trinta) alunos por 
conjunto (kit–turma). – ISBN DO PROJETO: 
9786598791612. 

KIT 1 
R$ 
108.000,00 

R$ 
108.000,00 

2 

KIT - Espaço de Experimentação Matemática, 
composto por conjunto Pedagógico Integrado 
de Materiais Manipulativos para 
Desenvolvimento do Raciocínio Lógico-
Matemático e Linguagem Matemática — 
Educação Infantil Aquisição de conjunto 
pedagógico integrado, composto por materiais 

KIT 1 
R$ 
108.000,00 

R$ 
108.000,00 
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manipulativos estruturados, destinados ao 
desenvolvimento de competências e 
habilidades previstas na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) para a Educação Infantil, 
abrangendo os campos de experiência 
"Espaços, tempos, quantidades, relações e 
transformações" e "Escuta, fala, pensamento e 
imaginação", incluindo:  
Materiais para uso individual dos alunos 
(manipuláveis);  
Materiais demonstrativos para uso docente 
(versão imantada);  
Materiais de apoio à linguagem matemática 
(vocabulário, comandos, registro);  
Móvel organizador temático;  
Material de apoio pedagógico e formativo. 
Composição: 28 (vinte e oito) 
componentes do projeto, conforme 
discriminação neste instrumento. Configuração: 
Para atendimento de turmas de até 30 
(trinta) alunos por conjunto (kit-turma). 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS 
COMPONENTES DO PROJETO COMPONENTE 
DO PROJETO 1 — Alfabeto Móvel (plástico) — 
10 unidades 
Descrição técnica: 
Fornecimento de 10 (dez) conjuntos de 
alfabeto móvel em plástico atóxico, destinados 
ao apoio de atividades de linguagem 
matemática na Educação Infantil, incluindo: 
vocabulário de formas e quantidades, leitura de 
comandos e instruções, registro de estratégias 
de resolução, nomeação de padrões e 
sequências, e desenvolvimento da consciência 
fonológica funcional ao pensamento 
matemático. Nota: Este COMPONENTE DO 
PROJETO não configura material de 
alfabetização plena, destinando-se 
especificamente ao suporte linguístico das 
atividades lógico-matemáticas. Requisitos 
mínimos obrigatórios: 
1. Composição mínima por conjunto: 
a) Mínimo de 62 (sessenta e duas) peças, 
contemplando letras do alfabeto latino em 
quantidade suficiente para compor palavras-
chave matemáticas e atividades coletivas; 
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 b) Admitida a inclusão de símbolos auxiliares 
(acentos, pontuação), desde que não reduzam 
a quantidade mínima total. 2. Dimensões e 
ergonomia: 
a) Altura das letras: faixa de 2,7 cm a 3,3 cm 
(referência 3,0 cm ± 10%), desde que 
preservada legibilidade e manuseio adequado 
por crianças de 4 a 6 anos; 
b) Espessura e rigidez compatíveis com uso 
escolar continuado, ou equivalente que 
assegure pegada infantil adequada e 
resistência a quedas sem quebra. 3. Materiais e 
acabamento: 
a) Plástico resistente, com bordas 
arredondadas, sem rebarbas, partes cortantes, 
farpas ou pontas agressivas;  
b) Mínimo de 3 (três) cores distintas, estáveis, 
vedado material com odores fortes persistentes 
ou desprendimento de pigmento por fricção 
comum. 
 4. Acondicionamento: o Embalagem 
reutilizável, resistente, que permita abertura, 
fechamento e transporte por uma pessoa sem 
ferramentas, possibilitando organização e 
armazenamento das peças. 
 5. Conformidade e segurança: Quando o item 
se enquadrar como brinquedo sujeito à 
certificação compulsória (Portaria Inmetro no 
563/2016 ou norma superveniente), deverá ser 
entregue com a devida conformidade e 
marcação. Caso não se enquadre, o fornecedor 
apresentará declaração fundamentada de não 
enquadramento. 

VALOR  R$ 216.000,00 

 
 
COMPOSIÇÃO DO KIT  - ITEM 01 
 

ITEM DESCRIÇÃO QNT UNIDADE 

1 

Microscópio biológico monocular 
Especificações: Cabeçote monocular inclinado ou ergonômico. Faixa 
de ampliação mínima 70x a 400x. Sistema óptico com ocular e 
objetivas intercambiáveis (recomendado revólver com mínimo 3 
posições). Ajuste de foco (preferencialmente macrométrico e 
micrométrico). Platina com presilhas/grampos. Estrutura estável 

1 

UNIDADE 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 
Rua José Ferreira, nº 05, fone/fax (83) 3475-1001 

CNPJ nº 08.882.862/0001-05 
 

35 
 

com base rígida. Iluminação incorporada ou compatível com 
externa. Acompanha lâminas de vidro, pinça, pipeta Pasteur, 
capa/caixa protetiva e manual em português. 

2 

Lupa de aumento 3x com cabo 
Especificações: Aumento mínimo 3x. Tipo manual com cabo. Lente 
circular ou equivalente. Material da lente: vidro, acrílico óptico ou 
polímero transparente. Cabo em plástico, madeira tratada, metal 
revestido ou equivalente. Bordas arredondadas, sem rebarbas. 

1 

UNIDADE 

3 

Lupa de aumento 3x com cabo (lente ≈ 60 mm) 
Especificações: Aumento mínimo 3x. Lente circular de diâmetro 
aproximado 60 mm (variação ±15%). Mesmas exigências de 
material e acabamento da lupa anterior. 

1 

UNIDADE 

4 

Espelho plano 
Especificações: Dimensão aproximada 70 mm × 40 mm (variação 
±10%). Superfície refletora plana. Material: vidro espelhado, acrílico 
espelhado ou equivalente. Bordas lapidadas, protegidas ou 
chanfradas. 

1 

UNIDADE 

5 

Vidro martelado/fosco/texturizado/translúcido 
Especificações: Dimensão aproximada 70 mm × 40 mm (variação 
±10%). Material: vidro martelado, fosco, acrílico translúcido 
texturizado ou equivalente. Permite passagem parcial de luz sem 
formação nítida de imagem. 

1 

UNIDADE 

6 

Disco de Newton 
Especificações: Disco circular com setores coloridos do espectro da 
luz branca. Diâmetro mínimo recomendado 10 cm. Material: plástico 
rígido, papel cartão plastificado, MDF, acrílico, PVC ou equivalente. 
Possui eixo, haste, base, puxador ou mecanismo de giro. 

1 

UNIDADE 

7 

Fonte de luz branca 
Especificações: Emite luz branca suficiente para atividades ópticas. 
Pode ser luminária, lanterna, fonte didática ou equivalente. Base ou 
apoio estável. Se elétrica: alimentação escolar segura, sem 
aquecimento excessivo. 

1 

UNIDADE 

8 

Luminária com base e lâmpada 
Especificações: Base estável para bancada. Haste ou estrutura para 
direcionamento da luz. Lâmpada LED ou equivalente. Alimentação 
bivolt, USB, pilha ou bateria. Partes elétricas protegidas. 

1 

UNIDADE 

9 

Sistema de aquisição/captura e gravação de imagens para 
microscópio 
Especificações: Câmera digital acoplável, adaptador de ocular, 
módulo USB ou equivalente. Resolução mínima recomendada 1,3 
MP. Captura de imagem estática e preferencialmente vídeo. 
Conexão USB, HDMI, Wi-Fi ou equivalente. Compatível com o 
microscópio fornecido. 

1 

UNIDADE 

10 
Letra “F” ou lâmina/cartela de referência 
Especificações: Letra “F” impressa em papel, cartela, lâmina 

1 
UNIDADE 
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preparada ou suporte equivalente. Tamanho compatível com 
observação microscópica. Impressão nítida e com contraste. 

11 

Lâminas de vidro para microscopia 
Quantidade: 01 (conjunto) 
Especificações: Lâminas de vidro padrão para microscopia. 
Acondicionamento protegido. 

1 

CONJUNTO 

12 
Pinça para microscopia 
Especificações: Pinça adequada para manuseio de lâminas e 
amostras. Acabamento sem pontas agressivas. 

1 
UNIDADE 

13 
Pipeta Pasteur 
Especificações: Pipeta Pasteur ou equivalente para transferência de 
líquidos em atividades introdutórias. 

1 
UNIDADE 

14 
Capa/caixa protetiva do microscópio  
Especificações: Capa, caixa ou embalagem protetiva individual para 
o microscópio. 

1 
UNIDADE 

15 
Manual de instruções do microscópio  
Especificações: Manual em língua portuguesa ou documento 
equivalente. 

1 
UNIDADE 

16 

Béquer 250 mL  
Especificações: Formato cilíndrico, boca aberta, base plana, 
graduação visível. Material: vidro transparente, borossilicato ou 
plástico rígido transparente. Variação de capacidade ±10%. 

1 

UNIDADE 

17 
Béquer 50 mL 
Especificações: Mesmas características do béquer 250 mL. 
Capacidade 50 mL (±10%). 

1 
UNIDADE 

18 
Tubo de ensaio 25 × 150 mm  
Especificações: Dimensão de referência 25 mm × 150 mm (±10%). 
Material: vidro ou plástico transparente resistente. 

1 
UNIDADE 

19 
Funil (diâmetro ≈ 100 mm) 
Especificações: Diâmetro aproximado 100 mm (±15%). Haste 
compatível com transferência de líquidos ou papel filtro. 

1 
UNIDADE 

20 

Suporte para 24 tubos de ensaio 
Especificações: Comporta mínimo 24 tubos em posição vertical 
estável. Material: plástico, madeira tratada, metal protegido ou 
equivalente. Lavável, sem farpas. 

1 

UNIDADE 

21 
Placa de Petri de plástico com tampa 
Especificações: Base e tampa compatíveis. Material plástico 
transparente ou translúcido. 

1 
UNIDADE 

22 
Placa de Petri de vidro com tampa 
Especificações: Base e tampa compatíveis. Material vidro 
transparente. 

1 
UNIDADE 

23 
Placa de Petri com tampa (100 × 15 mm) 
Especificações: Dimensão de referência 100 mm × 15 mm (±10%). 
Transparente ou translúcido. 

1 
UNIDADE 

24 Frasco âmbar 60 mL com tampa 1 UNIDADE 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM 
Rua José Ferreira, nº 05, fone/fax (83) 3475-1001 

CNPJ nº 08.882.862/0001-05 
 

37 
 

Especificações: Capacidade 60 mL (±10%). Tampa rosqueável. 
Corpo translúcido âmbar ou equivalente que reduza passagem de 
luz. 

25 

Erlenmeyer graduado 250 mL 
Especificações: Capacidade 250 mL (±10%). Boca estreita, corpo 
cônico, base plana, graduação aproximada. Vidro ou plástico rígido 
transparente. 

1 

UNIDADE 

26 
Rolha com furo excêntrico (70 mm) 
Especificações: Referência 70 mm. Compatível com erlenmeyer ou 
sistema equivalente. 

1 
UNIDADE 

27 
Pisseta 250 mL 
Especificações: Capacidade 250 mL (±10%). Corpo flexível, bico 
direcionador, tampa rosqueável ou equivalente. 

1 
UNIDADE 

28 
Copo plástico transparente 300 mL 
Especificações: Plástico transparente ou material equivalente. 
Permite visualização do conteúdo. 

1 
UNIDADE 

29 
Copo transparente comum 300 mL 
Especificações: Transparente, capacidade 300 mL. 

1 
UNIDADE 

30 
Copo/recipiente 250 mL  
Especificações: Capacidade compatível com transferência e 
observação. 

1 
UNIDADE 

31 
Saco plástico 
Especificações: Flexível, transparente ou translúcido. Apto a conter 
água, ar, solo ou materiais sólidos. 

1 
UNIDADE 

32 
Bandeja plástica (195 × 300 × 55 mm) 
Especificações: Dimensão de referência 195 mm × 300 mm × 55 
mm (±15%). 

1 
UNIDADE 

33 
Bandeja plástica (410 × 360 × 100 mm) 
Especificações: Dimensão de referência 410 mm × 360 mm × 100 
mm (±15%). 

1 
UNIDADE 

34 
Bandeja plástica de segurança 
Especificações: Volume e profundidade suficientes para conter 
pequenos derramamentos. 

1 
UNIDADE 

35 
Tripé delta médio com sapatas niveladoras 
Especificações: Estrutura metálica ou equivalente de alta rigidez. 
Sapatas niveladoras para ajuste. 

1 
UNIDADE 

36 
Tripé delta médio com sapatas 
Especificações: Estrutura metálica ou equivalente. Sapatas para 
apoio estável. 

1 
UNIDADE 

37 
Haste inox 500 mm com roscas e fixador 
Especificações: Comprimento 500 mm (±10%). Aço inoxidável, 
cromado, alumínio ou equivalente. Com roscas e fixador. 

1 
UNIDADE 

38 
Haste inox 500 mm com fixador M5 
Especificações: Comprimento 500 mm (±10%). Fixador M5. 

1 
UNIDADE 

39 Haste 300 mm com fixador M5 1 UNIDADE 
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Especificações: Comprimento 300 mm (±10%). Fixador M5. 

40 
Haste 200 mm 
Especificações: Comprimento 200 mm (±10%). 

1 
UNIDADE 

41 
Mufa de entrada lateral com braço 180 mm 
Especificações: Braço de referência 180 mm (±10%). 

1 
UNIDADE 

42 
Mufa dupla 90° 
Especificações: Permite conexão de hastes em ângulo reto. 

1 
UNIDADE 

43 
Gancho curto 93 mm 
Especificações: Comprimento de referência 93 mm (±10%). 

1 
UNIDADE 

44 
Pinça para condensador (abertura ≈ 60 mm) 
Especificações: Abertura aproximada 60 mm (±15%). Sistema de 
aperto funcional. 

1 
UNIDADE 

45 
Fonte de calor para álcool gel 
Especificações: Estrutura estável com recipiente para contenção da 
fonte combustível. Uso exclusivo supervisionado. 

1 
UNIDADE 

46 
Tela para aquecimento em arame 
Especificações: Arame, malha metálica, tela cerâmica ou 
equivalente. Resistente a aquecimento moderado. 

1 
UNIDADE 

47 
Tela para aquecimento 10 cm 
Especificações: Dimensão de referência 10 cm (±10%). 

1 
UNIDADE 

48 
Base para atividade experimental 
Especificações: Apoio estável para hastes, recipientes e dispositivos. 

1 
UNIDADE 

49 
Berço para erlenmeyer 250 mL 
Especificações: Apoio estável do frasco, evita rolamento e 
tombamento. 

1 
UNIDADE 

50 
Cabo para esfera de isopor 
Especificações: Permite sustentação manual ou posicionamento da 
esfera. 

1 
UNIDADE 

51 
Suporte para vela/pires 
Especificações: Base estável, superfície resistente ao calor 
moderado. 

1 
UNIDADE 

52 
Chave sextavada em L 4 mm 
Especificações: Compatível com os fixadores do conjunto. 

1 
UNIDADE 

53 
Fio de prumo 1.200 mm com corpo esférico 
Especificações: Comprimento de referência 1.200 mm. Corpo 
esférico. 

1 
UNIDADE 

54 
Esfera metálica 18 mm 
Especificações: Formato esférico regular, superfície lisa. 

1 
UNIDADE 

55 
Esfera metálica 6,35 mm 
Especificações: Diâmetro de referência 6,35 mm (±10%). Superfície 
lisa. 

1 
UNIDADE 

56 
Esfera em aço cromado 
Especificações: Acabamento liso, sem oxidação. 

1 
UNIDADE 

57 
Esfera em material plástico 
Especificações: Leve, lisa, adequada para comparação de movimento 

1 
UNIDADE 
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e massa. 

58 
Massa cilíndrica acoplável ≈ 50 g 
Especificações: Massa aproximada 50 g (±5%). Formato adequado 
para rolamento ou acoplamento. 

1 
UNIDADE 

59 
Régua 30 cm 
Especificações: Escala legível em cm e mm. Comprimento útil 30 cm. 
Plástico rígido, madeira tratada, alumínio ou aço inox. 

1 
UNIDADE 

60 
Régua escolar 30 cm 
Especificações: Mesmas características da régua anterior. 

1 
UNIDADE 

61 
Régua milimetrada 
Especificações: Escala milimetrada legível. 

1 
UNIDADE 

62 
Trena (mínimo 1 m) 
Especificações: Comprimento mínimo 1 m. Fita retrátil ou flexível. 
Marcações legíveis. 

1 
UNIDADE 

63 
Cronômetro digital manual 
Especificações: Contagem em segundos. Comandos simples de 
início, pausa e reinício. 

1 
UNIDADE 

64 
Mola de tração K = 20 N/m (≈ 110 mm) 
Especificações: Constante de referência K = 20 N/m. Comprimento 
aproximado 110 mm (±10%). 

1 
UNIDADE 

65 
Fio ou cordão 100 cm 
Especificações: Flexível, resistente à tração leve. Adequado para 
pêndulo simples. 

1 
UNIDADE 

66 
Anel amarelo de borracha 
Especificações: Flexível, permite deformação elástica perceptível sem 
ruptura. 

1 
UNIDADE 

67 
Fio de cobre com olhais 
Especificações: Olhais nas extremidades. Permite comparação de 
deformação. 

1 
UNIDADE 

68 
Fio de aço com olhais 
Especificações: Olhais nas extremidades. Permite comparação de 
deformação. 

1 
UNIDADE 

69 
Seringa descartável graduada 10 mL 
Especificações: Êmbolo funcional, graduação visível, bico sem 
agulha. 

1 
UNIDADE 

70 
Bomba de vácuo manual 
Especificações: Permite retirada de ar em montagem didática com 
balão, erlenmeyer e rolha. 

1 
UNIDADE 

71 
Balão de borracha 
Especificações: Flexível e íntegro. Compatível com demonstrações de 
pressão e volume. 

1 
UNIDADE 

72 
Esfera de isopor 35 mm 
Especificações: Diâmetro aproximado 35 mm. Leve, formato 
aproximadamente esférico. 

1 
UNIDADE 

73 Esfera de isopor 75 mm 1 UNIDADE 
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Especificações: Diâmetro aproximado 75 mm. Leve, formato 
aproximadamente esférico. 

74 
Retângulo de papelão 
Especificações: Rigidez suficiente para abanar ou servir como 
anteparo. 

1 
UNIDADE 

75 
Pequeno cata-vento 
Especificações: Pás leves, eixo funcional, giro livre com sopro ou 
corrente de ar. 

1 
UNIDADE 

76 
Pequeno bloco de madeira 
Especificações: Superfície regular. Dimensões e massa compatíveis 
com manuseio escolar. 

1 
UNIDADE 

77 
Ímã em barra ALNICO (≈ 23 × 6 mm) 
 Especificações: Dimensão de referência 23 mm × 6 mm (±15%). 
Força magnética suficiente para atividades escolares. 

1 
UNIDADE 

78 
Ímã cilíndrico ALNICO (≈ 23 mm) 
 Especificações: Dimensão de referência 23 mm (±15%). 

1 
UNIDADE 

79 
Ímã cilíndrico 100 mm 
Especificações: Comprimento de referência 100 mm (±10%). 

1 
UNIDADE 

80 
Bússola 
Especificações: Agulha magnética livre. Marcações de orientação 
legíveis. 

1 
UNIDADE 

81 

Rosa dos ventos 
Especificações: Pontos cardeais (preferencialmente colaterais). 
Impressão legível. Material: cartão, papel resistente, PVC ou 
equivalente. 

1 

UNIDADE 

82 
Frasco com limalhas de ferro (≈ 50 g) 
Especificações: Quantidade de referência 50 g (±10%). Frasco 
fechado. 

1 
UNIDADE 

83 
Bobina de 600 espiras 
Especificações: 600 espiras (ou solução equivalente funcional para 
eletroímã). 

1 
UNIDADE 

84 
Chave liga/desliga com conexões elétricas 
Especificações: Conexões elétricas simples e seguras. Baixa tensão. 

1 
UNIDADE 

85 
Porta-pilha D com conexões elétricas 
Especificações: Compatível com a chave e a bobina. Baixa tensão. 

1 
UNIDADE 

86 
Arruela lisa 
Especificações: Acabamento regular, sem oxidação excessiva. 

1 
UNIDADE 

87 
Arruela de pressão M5 inox 
Especificações: Material inox. Acabamento regular. 

1 
UNIDADE 

88 
Prego 
Especificações: Acabamento regular. Uso exclusivo supervisionado. 

1 
UNIDADE 

89 
Prego 13 × 15 
Especificações: Dimensão de referência 13 × 15. Uso exclusivo 
supervisionado. 

1 
UNIDADE 

90 Percevejo 1 UNIDADE 
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Especificações: Uso exclusivo supervisionado. 

91 
Clipe 
Especificações: Acabamento regular. 

1 
UNIDADE 

92 
Alfinete 
Especificações: Uso exclusivo supervisionado. 

1 
UNIDADE 

93 
Retângulo de plástico (≈ 11 × 21 cm) 
Especificações: Dimensão de referência 11 cm × 21 cm (±15%). 

1 
UNIDADE 

94 
Tira plástica transparente (≈ 0,5 × 21 cm) 
Especificações: Dimensão de referência 0,5 cm × 21 cm (±15%). 
Flexível. 

1 
UNIDADE 

95 
Tira de papel (≈ 0,5 × 21 cm) 
Especificações: Dimensão de referência 0,5 cm × 21 cm (±15%). 

1 
UNIDADE 

96 
Pano de lã (ou papel higiênico) 
Especificações: Adequado para atrito em atividades de eletrostática. 

1 
UNIDADE 

97 
Papel filtro (retângulos ≈ 5,5 × 12 cm) 
Especificações: Dimensão aproximada 5,5 cm × 12 cm (±15%). 
Compatível com funis e recipientes. 

1 
UNIDADE 

98 
Corante alimentício azul ou verde 
Especificações: Permite coloração visível da água em pequenas 
quantidades. Sem odor forte persistente. 

1 
UNIDADE 

99 
Peróxido de hidrogênio 
Especificações: Concentração adequada a demonstração didática. 
Frasco fechado e identificado. Uso exclusivo supervisionado. 

1 
UNIDADE 

100 
Etiqueta adesiva (≈ 26 × 15 mm) 
Especificações: Dimensão aproximada 26 mm × 15 mm. Superfície 
apta à escrita manual. 

1 
UNIDADE 

101 
Algodão 
Especificações: Limpo, seco e íntegro. Para filtração, germinação ou 
absorção. 

1 
UNIDADE 

102 
Esponja 
Especificações: Limpa e íntegra. Para demonstração de absorção e 
retenção de água. 

1 
UNIDADE 

103 
Pedaço de pano 
Especificações: Limpo e íntegro. Para limpeza, absorção ou apoio em 
atividades. 

1 
UNIDADE 

104 
Vareta de madeira (≈ 4 mm × 30 cm) 
Especificações: Dimensão de referência 4 mm × 30 cm. Superfície 
regular, sem farpas. 

1 
UNIDADE 

105 
Mistura de pó de giz com papel picado 
Especificações: Amostra seca, acondicionada e identificada para 
separação de misturas. 

1 
UNIDADE 

106 

Berçário com janela transparente  
Especificações: Plástico rígido, acrílico ou polímero transparente. 
Janela transparente para observação. Formato estável para bancada. 
Higienizável. 

1 

UNIDADE 
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107 

Painel escuro removível 
Especificações: Compatível com o berçário. Removível e recolocável. 
Material: plástico, acrílico opaco, PVC, papelão rígido plastificado ou 
equivalente. 

1 

UNIDADE 

108 
Anéis amarelos de borracha 
Especificações: Flexíveis, íntegros, cor amarela (ou equivalente). 
Resistentes ao uso repetido sem ruptura imediata. 

10 
UNIDADE 

109 
Pipeta Pasteur graduada 3 mL 
Especificações: Graduação de referência 3 mL (±15%). 

1 
UNIDADE 

110 
Bastão de vidro 
Especificações: Superfície lisa, sem trincas ou lascas. Admitida 
substituição por vareta lisa equivalente. 

1 
UNIDADE 

111 
Pinça anatômica serrilhada ≈ 12 cm 
Especificações: Comprimento aproximado 12 cm. Ponta funcional, 
sem arestas agressivas. 

1 
UNIDADE 

112 
Contas vermelhas 
Especificações: Plástico ou polímero rígido. Acabamento liso, cor 
uniforme. 

3 
UNIDADE 

113 
Contas amarelas 
Especificações: Plástico ou polímero rígido. Acabamento liso, cor 
uniforme. 

3 
UNIDADE 

114 
Contas azuis 6 mm  
Especificações: Diâmetro de referência 6 mm (±15%). Plástico ou 
polímero rígido. Acabamento liso. 

5 
UNIDADE 

115 
Esferas metálicas 6,35 mm 
Especificações: Diâmetro de referência 6,35 mm (±10%). Superfície 
lisa, formato regular. 

6 
UNIDADE 

116 
Massa cilíndrica acoplável ≈ 50 g 
Especificações: Massa aproximada 50 g (±5%). Formato cilíndrico. 

1 
UNIDADE 

117 
Bolinhas de papel (amostra de comparação) 
Especificações: Amostra pronta para atividade de comparação 
sonora, quando fornecida. 

1 
UNIDADE 

118 

Torso humano 85 cm bissexuado (25 partes) 
Especificações: Altura de referência 85 cm (±10%). Bissexuado, com 
coluna. Mínimo 25 partes removíveis. Material: plástico, resina, PVC 
ou equivalente. Lavável. 

1 

UNIDADE 

119 
Modelo de olho humano ampliado (9 partes) 
Especificações: Mínimo 9 partes. Cores diferenciadas. Base ou 
suporte estável. 

1 
UNIDADE 

120 
Modelo de arcada dentária com língua e escova 
Especificações: Aumento de referência 3 vezes. Com língua e escova 
compatível. Material lavável e resistente. 

1 
UNIDADE 

121 
Modelo de ouvido humano ampliado (5 partes) 
Especificações: Mínimo 5 partes. Cores diferenciadas. Base ou 
suporte estável. 

1 
UNIDADE 
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122 
Imagens para simulador de daltonismo 
Especificações: Impressão legível, cores estáveis e contraste 
suficiente. 

4 
UNIDADE 

123 
Identificadores para simulador de daltonismo 
Especificações: Impressão legível. 

4 
UNIDADE 

124 
Máscaras para simulador de daltonismo 
Especificações: Filtros de cor. Impressão legível. 

4 
UNIDADE 

125 
Eixo com fixação magnética – simulador de daltonismo 
Especificações: Permite montagem e troca de imagens/máscaras 
sem desprendimento fácil. 

1 
UNIDADE 

126 
Lâmina para bisturi 
Especificações: Corte funcional. Fornecida em embalagem individual 
íntegra e protegida. Uso exclusivo do professor. 

1 
UNIDADE 

127 
Cabo para bisturi 
Especificações: Compatível com a lâmina. Encaixe firme, sem folga 
excessiva. 

1 
UNIDADE 

128 
Porta-agulha ≈ 14 cm 
Especificações: Comprimento de referência 14 cm (±15%). Sistema 
de preensão firme. Uso exclusivo do professor. 

1 
UNIDADE 

129 

Coletor para material perfurocortante ≈ 3 L Quantidade: 
01 Especificações: Capacidade aproximada 3 L (±20%). Resistente 
à perfuração. Tampa ou fechamento seguro. Identificação de 
material perfurocortante. 

1 

UNIDADE 

130 
Álbum de Ciências da Natureza (com 10 cartazes) 
Especificações: Contém os 10 cartazes/pranchas temáticas. Material 
resistente ao manuseio. 

1 
UNIDADE 

131 

Cartazes/pranchas temáticas 
Temas: alimentos origem animal; alimentos origem vegetal; animais 
domésticos; animais nocivos; animais invertebrados; aves; árvore; 
rio; estações do ano; hábitos de higiene. Especificações: Impressão 
colorida, legível. Dimensão mínima recomendada A3. Material: papel 
cartão, couché de alta gramatura, PVC, lona, polipropileno ou 
plastificado. 

10 

UNIDADE 

132 

Cartões de classificação animal 
Temas: abelha; polvo; bivalve; escorpião; vespa; estrela-do-mar; 
borboleta; porco-espinho; peixe-boi; tamanduá; 
lobo. Especificações: Dimensão mínima recomendada 10 cm × 15 
cm. Material: papel cartão plastificado, PVC, polipropileno ou 
equivalente. Bordas arredondadas. Imagem colorida + identificação 
textual. 

11 

UNIDADE 

133 

Caderno de implementação do Laboratório 
Especificações: Contém objetivos, público-alvo, organização dos 
materiais, sequência de implementação, diferenciação de materiais 
permanentes/consumíveis/locais/restritos. 

1 

UNIDADE 

134 Manual/guia do professor 1 UNIDADE 
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Especificações: Orientações didáticas, tema, objetivo, materiais, 
tempo, passo a passo, questionamentos e registro. Linguagem 
adequada ao Ensino Fundamental I. 

135 

Roteiros de atividades experimentais 
Especificações: Cobrem todos os blocos do Laboratório. Indicam 
materiais fornecidos e de obtenção local. Orientações de segurança 
e descarte. 

1 

UNIDADE 

136 
Matriz de integração pedagógica 
Especificações: Relaciona componente × tema × objetivo × 
habilidade BNCC × atividade sugerida. 

1 
UNIDADE 

137 
Checklist de organização e recebimento 
Especificações: Lista de conferência de todos os componentes e 
itens. 

1 
UNIDADE 

138 

Orientações de segurança, conservação e armazenamento 
Especificações: Cuidados com vidro, peças pequenas, ímãs, 
perfurocortantes, aquecimento, água quente, material orgânico e 
componentes elétricos. 

1 

UNIDADE 

139 
Material digital complementar 
Especificações: Pasta digital, QR code, link ou mídia. Formatos 
usuais (PDF, MP4, imagens). Sem software pago obrigatório. 

1 
UNIDADE 

140 

Tutoriais em vídeo / orientações demonstrativas digitais 
Especificações: Demonstram montagem, uso seguro, guarda e 
aplicação prática dos componentes que demandam procedimento 
específico. 

1 

UNIDADE 

TOTAL  190 componentes 

 

COMPOSIÇÃO DO KIT  - ITEM 02 
 

ITEM DESCRIÇÃO QNT UNIDADE 

1 

1 10 uni – Alfabeto Móvel – conjunto de letras em plástico 
colorido e símbolos. Kit contém 62 peças. Altura das letras: 3 cm. 
Acondicionado em embalagem reutilizável de prático 
manuseio. Utilização: Auxilia na alfabetização e inicia conceitos de 
formação de palavras. Ajuda na coordenação motora fina e fixação 
do alfabeto. 

 

 

2 

2 8 uni – Blocos Lógicos – Conjunto contendo 48 peças em 
quatro formas, dois tamanhos, três cores (azul, amarelo e 
vermelho), duas espessuras (EVA 10 mm e EVA 4 mm). Cada placa 
≈ 17 × 16 cm (3 placas de 10 mm e 3 de 4 mm). Vem com manual 
e vídeo-aulas. Utilização: Desenvolve noções elementares de teoria 
dos conjuntos e lógica matemática (sequências, comparação, 
classificação e seriação). 

 

 

3 
3 8 uni – Bonequinhos para vestir – Conjunto com 6 
bonequinhos (3 casais) + várias peças de roupas em cores sortidas 
+ prancha para ficar em pé. Vem com manual e vídeo-
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aulas. Utilização: Desenvolve concentração, coordenação motora 
fina, criatividade, conceito de combinação e de família. 

4 

4 8 uni – Jogo Cubos de encaixe (Linked Cubes ou Math Links) 

– Conjunto de 100 cubos em plástico em 10 cores sortidas (tamanho 

2 cm) que se conectam. Vem com manual e vídeo-

aulas. Utilização: Montagem de figuras geométricas espaciais, 

contagem, classificação, volume, área superficial e simulação de 

escala Cuisenaire. 

 

 

5 

5 15 uni – Jogo Cabo de Guerra – Tabuleiro em plástico com 
15 círculos unidos (central maior), marcador e dadinho. Um para 
cada 2 alunos. Vem com vídeo-aulas. Utilização: Desenvolve 
atenção, concentração e lateralidade. 

 

 

6 

6 10 uni – Jogo da Árvore – Uma árvore grande com 23 
furinhos + “frutinhas” em três cores + 2 dados (números 1-2-3 e 
cores). Vem com vídeo-aulas. Utilização: Reconhecimento de 
cores, comparação de quantidades, contagem, adição/subtração, 
raciocínio e coordenação motora fina. 

 

 

7 
7 8 uni – Jogo do Caracol – Tabuleiro de plástico rígido 
(caracol numerado de 2 a 12) + fichas em duas cores + 2 dados. 
Vem com vídeo-aulas. Utilização: Fixação da operação de adição. 

 
 

8 

8 8 uni – Jogo Quantidades + Formas e Cores – Roletinha ≈ 
12 × 12 cm com figuras geométricas (3 formas × 3 cores) + 2 
dados (quantidades e sinais +/–) + 135 peças em EVA 5/6 mm. 
Vem com manual e vídeo-aulas. Utilização: Reconhecimento de 
cores e formas, contagem, adição, agrupamento, tabela de dupla 
entrada e intersecção de conjuntos. 

 

 

9 

9 8 uni – Kit Bichinhos (com certificação Inmetro) – 5 cartelas 
≈ 25 × 6,5 cm em EVA 10 mm (cada uma com 4, 5 ou 6 elementos 
com diferença de cor/forma/tamanho/posição). Vem com manual e 
vídeo-aulas. Utilização: Observação, concentração, classificação, 
diferenças/semelhanças, inclusão, adição e subtração. 

 

 

10 

10 8 uni – Jogo Pares e Ímpares (com certificação Inmetro) – 
Quantidades de 1 a 10 em duas carreiras paralelas de bolinhas (EVA 
10 mm). Total 42 peças em 3 cores. Vem com manual e vídeo-
aulas. Utilização: Resolução de problemas de adição, subtração e 
multiplicação; propriedade dos números pares e ímpares. 

 

 

11 

11 8 uni – Jogo Construtor Geocriativo (com Inmetro) – 80 
peças de 4 × 2,5 cm em 4 cores, autoencaixantes em EVA. Vem 
com manual e vídeo-aulas. Utilização: Criatividade, formação de 
figuras, entendimento tridimensional e encaixe. 

 

 

12 

12 8 uni – Mosaicos (com certificação Inmetro) – Hexágonos, 
trapézios, losangos, triângulos e quadrados (EVA 4 mm). Total 81 
peças. Vem com manual e vídeo-aulas. Utilização: 
Composição/decomposição de figuras, ladrilhamento, simetria, 
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ângulos e iniciação a frações. 

13 

13 10 uni – Numerais 0 a 9 (plástico, com certificação Inmetro) 
– 4 conjuntos de numerais + símbolos das 4 operações básicas e 
sinal de igual. Total 56 peças. Utilização: Habilidade motora, 
associação com quantidade e reconhecimento dos numerais. 

 

 

14 

14 8 uni – Painel das Quantidades (com certificação Inmetro) – 
Painel (12 × 8 bolinhas) com 96 bolinhas de 2 cm em 4 cores (EVA 
10 mm). ≈ 28 × 20 cm. Vem com manual e vídeo-
aulas. Utilização: Concentração, coordenação motora fina, 
contagem, soma/subtração, sequência, lateralidade, pares/ímpares 
e multiplicação até a dúzia. 

 

 

15 

15 15 uni – Tangram Oval (EVA, com certificação Inmetro) – 
Figura oval dividida em 9 partes (base 24 × 18 cm, EVA 10 
mm).Utilização: Identificação de polígonos, criatividade, análise, 
observação e classificação. 

 

 

16 

16 15 uni – Tangram Quadrado 10 cm × 10 cm (Unitário 
Laboratório) – Quebra-cabeça chinês em EVA 4 mm dividido em 7 
peças.Utilização: Formas geométricas planas, 
decomposição/composição, áreas, perímetros, frações e 
equivalência. 

 

 

17 

17 1 uni – Alfabeto Móvel imantado (com certificação Inmetro) – 
2 retângulos de consoantes + 3 kits de vogais em EVA imantado (2 
cores). Altura 4 cm. Total 57 peças + figuras extras.Utilização: 
Alfabetização e formação de palavras (coordenação motora fina). 

 

 

18 

18 1 uni – Figuras para Alfabetização (com certificação Inmetro) 
– Conjunto com 4 figuras (Gato + Rato + Pato + Bola) em EVA. Vem 
com manual e vídeo-aulas.Utilização: Formação de palavras a partir 
de desenhos (primeira letra móvel). 

 

 

19 
19 1 uni – Kit Bichinhos imantado (5 cartelas, com certificação 
Inmetro) – Mesmas características do item 9, porém imantado. 
Utilização: Observação, concentração, classificação e raciocínio. 

 
 

20 

20 1 uni – Mosaicos imantado (com certificação Inmetro) – 
Hexágonos, trapézios, losangos, triângulos e quadrados (EVA 4 mm 
imantado). Total 53 peças. Utilização: Composição/decomposição, 
simetria, ângulos e frações. 

 

 

21 

21 1 uni – Jogos Numerais 0 a 9 imantado (com certificação 
Inmetro) – 3 conjuntos de numerais 0-9 (30 peças) em EVA 4 mm 
imantado (base ≈ 21 × 5,5 cm, altura 4 cm).Utilização: 
Reconhecimento dos numerais e associação com quantidade. 

 

 

22 
22 1 uni – Painel das Quantidades imantado (12 × 8 bolinhas) – 
Mesmas características do item 14, porém imantado.Utilização: 
Contagem, operações e lateralidade. 

 
 

23 
23 1 uni – Quadro Magnético – Quadro branco standard 
(moldura alumínio ou PVC) 40 × 60 cm.Utilização: Fixação de 
materiais magnéticos e escrita com caneta de quadro branco. 
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24 

24 1 uni – Sólidos Geométricos em Plástico (com certificação 
Inmetro) – Conjunto com 11 sólidos principais (pirâmides, cone, 
prismas, cubo, esfera e cilindro) em 4 cores. Vem com manual e 
vídeo-aulas. Utilização: Exploração de formas, elementos, áreas e 
volumes. 

 

 

25 

25 1 uni – Tangram Oval imantado (com certificação Inmetro) – 
Figura oval dividida em 9 partes (base 24 × 18 cm, EVA 10 mm 
imantado). Utilização: Identificação de polígonos e 
desenvolvimento do gosto pela geometria. 

 

 

26 

26 1 uni – Tangram Quadrado 20 cm × 20 cm imantado – 
Quebra-cabeça chinês em EVA 10 mm imantado dividido em 7 
peças. Utilização: Formas geométricas, áreas, perímetros, frações e 
equivalência. 

 

 

27 

27 1 uni – Móvel em madeira MDF 15 mm em formato de Navio 
– com rodízios 360° e fita LED RGB (MLS 80, controle RF, IP67, 5 
m). Dimensões detalhadas no documento (lateral esquerda em 
quadrilátero e lateral direita em triângulo). Utilização: Móvel de 
armazenamento/exposição do kit. 

 

 

28 

28 1 uni – Coleção com dois livros (ISBN do projeto: 

9786598791605 – Autor: João Paulo Rodrigues) 

◦ Parte 1: Apostila de orientação do uso dos itens do projeto. 

◦ Parte 2: Números e contagem, subtração, adição, frações, 

medição e posição, operações mistas, geometria, padrões, divisões, 

decimais e multiplicação. Especificações: 120 páginas, formato 30 

× 26 cm, capa 4×0 (cartão 250 g), miolo 4×4 (offset 75 g), 

acabamento lombada canoa grampo. 

 

 

 

 

  

3.0. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO. 

3.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de kits pedagógicos destinados ao 

atendimento das turmas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino 

de São José do Bonfim/PB, visando disponibilizar aos alunos e aos profissionais da educação 

materiais didático-pedagógicos adequados ao desenvolvimento das atividades escolares e ao 

processo de ensino e aprendizagem. 

A necessidade da contratação decorre da importância de assegurar às unidades escolares da 

rede municipal condições adequadas para o desenvolvimento das práticas pedagógicas, 

mediante a disponibilização de recursos e materiais que contribuam para o planejamento e a 

execução das atividades educacionais, de forma complementar aos materiais didáticos 

regularmente utilizados. 

Os kits pedagógicos deverão contemplar materiais compatíveis com a faixa etária e com as 

necessidades educacionais dos estudantes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
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possibilitando o desenvolvimento de atividades lúdicas, práticas e educativas que estimulem 

habilidades relacionadas à leitura, escrita, raciocínio lógico, criatividade, coordenação motora, 

interação, resolução de problemas e demais competências previstas para essa etapa da 

educação básica. 

A disponibilização dos kits também busca proporcionar maior diversidade de recursos para o 

trabalho dos professores em sala de aula, favorecendo a utilização de metodologias 

pedagógicas diversificadas e tornando as atividades de aprendizagem mais atrativas e 

significativas para os estudantes. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para atender à demanda da Secretaria 

Municipal de Educação, garantindo o fornecimento de materiais pedagógicos em quantidade 

suficiente para as turmas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, observadas as necessidades 

da rede municipal e o planejamento educacional do Município. 

A aquisição pretendida está alinhada ao interesse público, uma vez que busca contribuir para a 

melhoria das condições de ensino e aprendizagem, apoiar o trabalho pedagógico dos 

profissionais da educação e proporcionar aos estudantes acesso a recursos educacionais que 

possam complementar as atividades desenvolvidas no ambiente escolar. 

Assim, a contratação pretende assegurar a disponibilidade regular e adequada dos kits 

pedagógicos durante o período de utilização, evitando a insuficiência de materiais e 

possibilitando que as unidades escolares desenvolvam suas atividades pedagógicas com os 

recursos necessários ao atendimento dos alunos. 

  

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos pedagógicos mínimos:  

a) Itens compatíveis com intervenções educacionais; 

b) Recursos manipuláveis, estruturados e replicáveis, permitindo repetição e gradação de 

complexidade; 

c) Conjunto completo com diversidade funcional (alfabetização/linguagem, matemática, 

memória/atenção, percepção, motricidade fina e sensorialidade).  

Requisitos de materialidade e durabilidade 

a) Materiais demais componentes, com acabamento adequado ao uso escolar;  

b) Acondicionamento/embalagem que permita organização, guarda e transporte interno, 

reduzindo risco de extravio de peças.  

Requisitos de segurança 

a) Materiais apropriados ao uso escolar, sem bordas cortantes ou rebarbas, com acabamento 

seguro; 

Manual/guia e checklist 

a) Deverá acompanhar o fornecimento manual/guia de utilização pedagógica e/ou instruções 

operacionais mínimas; 

c) Deverá acompanhar checklist de conferência do conjunto, permitindo fiscalização objetiva do 

recebimento. 
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d) Os itens deverão está em conformidade com as normas de segurança aplicáveis a 

pedagógicos, especialmente a NBR NM 300-1, NM 300-2, NBR NM 300-3 e outras normas 

pertinentes da ABNT e do INMETRO quando aplicáveis. 

e) Quando aplicável ao tipo de produto deverá observar a regulamentação de segurança e 

certificação compulsória pertinente, emitido por órgãos competentes do Inmetro. 

 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração.  

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

Fiscalização Administrativa quando for o caso 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

Gestor do Contrato 

5.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

5.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

5.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

5.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

5.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.  

5.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração.   
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5.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

6.1. São obrigações da contratante: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

6.1.2.  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

6.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrências de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

7.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
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que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

8.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

8.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 

8.2. Entrega -  15 (quinze) dias úteis, após realizada do pedido. A entrega será na 

Secretaria de Educação no endereço constante na ordem de fornecimento. 

8.4. Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 

8.4.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4.2. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

9.0. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
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9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

10.0. DO PAGAMENTO. 

10.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado. 

10.2. O fornecimento será realizado no local informado na ordem de fornecimento emitida 

pelo SETOR DEMANDANTE. 

10.3. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Após o fornecimento, para 

ocorrer no prazo de até dez dias, contados do período de liquidação do empenho. 

 

11.0. DO REAJUSTE. 

11.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data do orçamento estimado. 

11.2. Decorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado 

indicada no subitem anterior, e havendo prorrogação da vigência contratual ou fornecimento 

contínuo remanescente, os preços unitários contratados poderão ser reajustados para a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito, com base na variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou por outro índice oficial que vier a 

substituí-lo. 

 

12.0. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III- dar causa à inexecução total do contrato; 

IV- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência;  

II - multa; 

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO BONFIM, pelo prazo de 3 (três) anos. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 
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13.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item  

13.2. requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

14.0. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

14.1. O preço unitário total da contratação R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais).  

Para determinar o valor referencial, foi realizada uma consulta junto a fornecedores do ramo, 

visto que fica inviável a pesquisa junto a Banco de Preços, tendo em vista a descrição própria, 

através do Método Matemático Aplicado: Média Aritmética. 

 

15.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

15.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor preço por item. 

15.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos de habilitação 

dispostos no edital. 

 

16.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

16.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, 

prevista no orçamento para o exercício 2026 por conta da seguinte dotação e orçamentos 

vindouros: 

02.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 365 5000 5001 Construção ou Ampliação e Aquisição de Equipamentos para a Educação 

Infantil 

2.679 1.541.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

1.542.0000 TRANSFERENCIAS DO FUNDEB  - Complentação da União  - VAAT 

 

 
JOZINALVA DANIEL DE LIMA MEDEIROS 

 Secretária de Educação 
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ANEXO III – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00019/2026 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2026, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE _______________/UF 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL  

CNPJ OU CPF 

INSC. EST.: SE HOUVER 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNIT.R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

      

TOTAL POR EXTENSO:   

 

 

ANEXAR COMPOSIÇÃO DOS KITS  

 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM 

COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 

ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 

REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BONFIM/PB, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE 

ATÉ TERCEIRO GRAU. 
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LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 

PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS 

OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00019/2026  

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DO BONFIM E ........., PARA 

FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO 

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José 

do Bonfim - Rua José Ferreira, 05 - Centro - São José do Bonfim - PB, CNPJ nº 

08.882.862/0001-05, neste ato representada pela Prefeita .........., Brasileira, residente e 

domiciliado no ........ CPF nº .............., Carteira de Identidade nº . ., doravante simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato 

representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº 

........., Carteira de Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as 

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

1.1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 

nº 00019/2026, realizada com base na Lei nº 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Aquisição de kits pedagógicos, destinados ao 

atendimento de turmas de Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental do 

município de São José do Bonfim/PB.  

2.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2.3. Discriminação do objeto: 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  

2.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1. O Termo de Referência; 
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2.4.2. O Edital da Licitação; 

2.4.3. A Proposta do contratado; 

2.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO 

CONTRATO 

3.1. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107, da Lei 14.133/2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

3.3. Entrega -  15 (quinze) dias úteis, após realizada do pedido. A entrega será na 

Secretaria de Educação no endereço constante na ordem de fornecimento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO. 

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação:  

02.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 365 5000 5001 Construção ou Ampliação e Aquisição de Equipamentos para a Educação 

Infantil 

2.679 1.541.0000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

1.542.0000 TRANSFERENCIAS DO FUNDEB  - Complentação da União  - VAAT 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 

6.1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade solicitado. 

6.2. O fornecimento será realizado no local informado na ordem de fornecimento emitida 

pelo SETOR DEMANDANTE, de forma parcelada. 

6.3. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Após a execução dos serviços, 

para ocorrer no prazo de até dez dias, contados do período de liquidação do empenho. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 
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7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a 

partir da data do orçamento estimado. 

7.2. Decorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado 

indicada no subitem anterior, e havendo prorrogação da vigência contratual ou fornecimento 

contínuo remanescente, os preços unitários contratados poderão ser reajustados para a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro em sentido estrito, com base na variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou por outro índice oficial que vier a 

substituí-lo. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 

9.1. Os modelos de gestão e de execução do objeto constam no Termo de Referência, 

vinculado a este Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
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12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133/21; 

12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 

ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I- dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III- dar causa à inexecução total do contrato; 

IV- deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII- ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII- apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX- fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência;  

II - multa; 

III- impedimento de licitar e contratar; 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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13.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

13.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 

15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de SÃO JOSÉ DO BONFIM, pelo prazo de 3 (três) anos. 

13.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da 

Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

13.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos; 
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II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

14.2.O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial 

do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos; 

V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental. 

§ 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão 

as seguintes disposições: 

I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna 

ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, 

do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 

II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 

Lei 14.133/2021. 

14.3.A extinção do contrato poderá ser: 

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 

reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I- devolução da garantia; 

II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

III - pagamento do custo da desmobilização. 

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 

I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

III- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível; 

IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 

indireta. 

14.4.2.Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa 

da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

15.5. A PMSJB, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 

responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, 

se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos 

por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, 

mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo 

posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

16.1– Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, 

medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde 

de seus colaboradores, do patrimônio da PMSJB e ao público afeto e dos materiais envolvidos 

no serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como 

outros dispositivos legais e normas específicas da /PMSJB. 

16.2– A PMSJB poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento, 

suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene 

do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para 

justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PARALISAÇÃO DO FORNECIMENTO 

17.1– A PMSJB, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução do 

fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 

17.1.1– Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO RECEBIMENTO DOS BENS 

18.1– Para recebimento dos serviços/bens deverá ser observado o seguinte: 

18.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

20.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

21.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

21.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

20.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – FORO. 

Fica eleito o FORO da cidade de Patos/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E 

por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se 

produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

 

SÃO JOSÉ DO BONFIM - PB, ... de ............... de ...... 

 

 TESTEMUNHAS 

  ___________________________________ 

   

  

  

  

____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

 ____________________________________ 

Prefeito 

  

PELO CONTRATADO 

   

_____________________________________ 

   

 

 


